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RESUMO 

 

Eleições livres e rotatividade no Poder Executivo e Legislativo, 

ainda que fundamentais para a legitimidade e estabilidade do regime 

democrático, não são suficientes para a ampliação contínua da qualidade da 

democracia. O desafio que atualmente se coloca para as democracias 

emergentes e as já consolidadas refere-se ao aperfeiçoamento e 

aprofundamento das instituições democráticas nos interstícios eleitorais, 

acoplando aos mecanismos clássicos da eleição de representantes, novas 

formas institucionalizadas de participação social, que permitam aos cidadãos 

maior controle público do exercício do poder, através da ampliação do direito 

de vocalização de suas preferências e canais de input das mesmas no sistema 

político. O controle público do exercício do poder ainda demanda do sistema 

relações interestatais de transparência e monitoramento. Este trabalho aponta 

como o Brasil buscou resolver tais dilemas analisando a coordenação de 

políticas públicas através de fundos federais e a instalação de conselhos 

municipais responsáveis por determinar as diretrizes dessas políticas. 

 

PALAVRAS-CHAVE: democracia, gestão democrática, Participação Politica.  
 



 

 

ABSTRACT 

 

Free Elections and turnover in Executive and Legislative Powers is 

fundamental to the legitimacy and stability of the democratic regime, although 

are not sufficient to continuously expand the quality of democracy. Nowadays 

the challenge for the emerging democracies and the already consolidated ones 

refers to improving the democratic institutions in the electoral interstices, 

connecting the classical mechanisms of representatives election, and new 

institutionalized forms of social participation, which will allow a greater public 

control of the power exercise, through new forms of the organized society 

express their preferences and new channels to introduce those preferences in 

the political system. Public control of the exercise of power still demand 

interstate system relations of transparency and monitoring. This work indicates 

how Brazil attempted to solve such dilemmas by analyzing the coordination of 

public policies through federal funds and the installation of municipal councils 

responsible for determining the guidelines of these policies. 

KEY-WORDS: Democracy, Democratic Administration, Political 

Participation. 
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